ANEXO III-B – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS VIGENTES COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


Possuímos os seguintes contratos vigentes, firmados com a iniciativa privada e a administração pública:

	Nome do Órgão/Empresa
	Nº/Ano do Contrato
	Vigência
	Valor total do Contrato R$ (1)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL (2):
	R$



Observação:
 (1): Considera-se o valor remanescente dos contratos, excluindo o já executado;
 (2): O licitante deverá informar todos os contratos VIGENTES.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA:
a) A Declaração de Contratos Firmados deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pelo licitante não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante(3) .
Fórmula de cálculo:
	Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1
Valor Total dos Contratos



Observação:
(3): Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:
	    (Valor da Receita Bruta – Valor Total dos Contratos)x 100
Valor da Receita Bruta




A presente declaração é regida pela legislação brasileira, ficando eleito o foro da Comarca de Manaus/AM onde está sendo realizado o processo de contratação para resolução de disputas.
O (s) licitante (s) tem conhecimento de que para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, as informações prestadas e documentos apresentados, são verdadeiros e autênticos (fieis a verdade e condizentes com a realidade dos fatos à época).
O licitante fica desde já ciente de que, se comprovada, a qualquer tempo, fraude ou falsidade, em prova ou declaração, estará sujeito a sanções cíveis, criminais e/ou administrativa, conforme dispõe o artigo 2° da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, estando ciente das penalidades previstas no Código Penal Brasileiro, no RILC-AFEAM, no instrumento convocatório, bem como em toda legislação que regula a matéria.
Esta declaração é firmada por representante legal devidamente autorizado para obrigar o[nome do proponente] de acordo com seus atos constitutivos.
Informar local e data
NOME DA EMPRESA OU CONSÓRCIO
Assinatura do representante legal

2

